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			Prefácio à edição norte-americana

			Llewellyn H. Rockwell, Jr.

			Hans-Hermann Hoppe é um dos mais notáveis estudiosos libertários da nossa época. Ele começou como pupilo exemplar de Jürgen Habermas, o famoso filósofo e sociólogo alemão. Habermas era e continua a ser um marxista convicto. É o líder da famosa Escola de Frankfurt.

			Habermas ficou muito impressionado com Hans, que, sob a tutela deste eminente marxista, tinha todos os motivos para esperar uma carreira acadêmica meteórica em sua terra natal, a Alemanha. Mas logo surgiu um problema, o qual resultou em um final feliz para todos que amam a liberdade. Hans logo percebeu que o esquerdismo e o socialismo sob o qual crescera estavam falidos intelectual e moralmente. Ele descobriu sozinho as grandes obras de Ludwig von Mises (1881-1973) e de Murray N. Rothbard (1926-1995).

			A Escola Austríaca de Economia e o anarquismo de Murray não eram o que Habermas tinha em mente. Ao se tornar libertário, Hans eliminou efetivamente qualquer chance de ocupar uma cadeira em uma grande universidade alemã, ainda que seus feitos intelectuais o qualificassem para o cargo. Assim como Murray, porém, Hans é um acadêmico de absoluta integridade intelectual. Ele não abriria mão do que veio a entender como verdade, não importando o custo para sua carreira.

			Hans decidiu se mudar para os Estados Unidos para estudar com Murray, que na época lecionava em Nova York. Quando o conheci, fiquei impressionado com o compromisso de Hans com os princípios rothbardianos e com sua incrível habilidade intelectual. Murray, é claro, percebeu imediatamente o potencial de Hans. Quando Murray foi nomeado professor de Economia na University of Nevada, Las Vegas (UNLV), esforçou-se para conseguir um cargo no Departamento de Economia para Hans também. Juntos, os dois transformaram a UNLV num grande centro de estudos da Escola Austríaca de economia, e o fizeram enfrentando a oposição de alguns de seus colegas de departamento.

			Murray ficou particularmente intrigado com um dos principais argumentos de Hans. Habermas, professor de Hans, foi o pioneiro de uma abordagem ética baseada nas condições para entrar numa discussão racional. De uma forma que Habermas dificilmente aprovaria, Hans virou a ética de Habermas de cabeça para baixo. Em vez de apoiar o socialismo, a ética dialética explicada por Hans apresentava um forte apoio à autossustentabilidade e à propriedade privada. Murray aprovou e elogiou entusiasmadamente a argumentação de Hans:

			Hans Hoppe [...] deduziu uma ética de direitos anarcolockeanos a partir de axiomas auto evidentes. Não só isso: demonstrou que, como o axioma de ação em si, é impossível negar ou discordar da ética de direitos anarcolockeana sem cair imediatamente na autocontradição e autorrefutação1.

			Hans revertera a ótica de Habermas; mas, sem se contentar com isso, revolucionou mais uma vez a opinião tradicional. Como Murray, Hans é um anarcocapitalista. O melhor governo é nenhum governo. Ainda assim, surge a pergunta: em um mundo de nações, que tipo de governo é o menos nocivo? Quase todos dizem que é a “democracia”. Infelizmente, muitos libertários concordam. Hans demonstrou em seu clássico Democracy, the god that failed 2 [Democracia, o deus que falhou] que a democracia leva a gastos cada vez maiores e a políticas impulsivas. Quem está no poder sabe que vai governar por um período limitado. O comportamento dessas pessoas será “conseguir o máximo possível e consegui-lo agora”. Por outro lado, um rei tenderá a ser menos explorador. Ele tentará preservar a vida e as propriedades de seus súditos, porque não é um governante temporário e quer transmitir um reino próspero a seus herdeiros. Hans, é claro, não disse que a monarquia era “uma coisa boa”; apenas que ela tende a ser melhor que a democracia. O grande pensador liberal clássico e católico austríaco Erik von Kuehnelt-Leddihn (1909-1999), que influenciou Hans, expressou isso numa reflexão brilhante3.

			“Da Aristocracia à Monarquia e à Democracia”, um dos ensaios contidos em Uma Breve História do Homem, resume a posição de Hans. Os leitores desta obra brilhante descobrirão que, se a monarquia é melhor que a democracia, a aristocracia é ainda melhor. Se você nunca leu Hans, vai se deleitar. Em poucas páginas, ele fará você questionar tudo que já leu sobre governo.

			Ao longo de Uma Breve História do Homem, Hans demonstra como as lições da Escola Austríaca de Economia podem ser usadas para ajudar-nos a compreender a história. Ao fazer isso, Hans está seguindo o caminho aberto por seu grande mentor, Murray Rothbard. Assim como Murray, Hans é um acadêmico de interesses quase universais. Ele sente-se completamente à vontade com a antropologia e a sociologia, assim como com a história mundial, com a economia e a filosofia.

			Usando seu conhecimento vasto e reflexões austríacas, Hans aborda duas questões: qual a origem da família e da propriedade privada? Como a Revolução Industrial teve início? Os leitores verão como o desenvolvimento do direito à propriedade assegurado e o livre-mercado foram essenciais para o progresso da humanidade. A pergunta a ser feita em relação ao nosso tempo é: estes conceitos continuarão a evoluir, beneficiando toda a humanidade, ou o Estado será capaz de frustrar esta evolução?

			Usando economia e filosofia para lançar luz sobre a história, Uma Breve História do Homem evoca clássicos libertários como The State4 [O Estado], de Franz Oppenheimer (1904-1967), Our Enemy, the State5 [Nosso Inimigo, o Estado], de Albert Jay Nock (1870-1945), e The Rise and Fall of Society6 [A Ascenção e Queda da Sociedade], de Frank Chodorov (1887-1966). Uma Breve História do Homem é a introdução perfeita ao pensamento de um grande sociólogo e libertário incrível.
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			Introdução

			uma reconstrução austrolibertária

			Os estudos seguintes tentam explicar três dos principais eventos na história da humanidade.

			Primeiro, explico a origem da propriedade privada, e principalmente da propriedade agrícola, da família e da unidade familiar como bases fundamentais da agricultura e da vida agrária que teve início há cerca de onze mil anos, com a Revolução Neolítica no Crescente Fértil do Oriente Médio, e que desde então – até praticamente o fim do século XIX – veio a moldar e deixar uma marca profunda na vida humana em todos os lugares.

			Depois, explico a origem da Revolução Industrial, que teve início por volta de 1800, há cerca de apenas 200 anos, na Inglaterra. Até então, e durante milhares de anos, a humanidade viveu em condições malthusianas. O crescimento populacional ameaçava constantemente os meios de subsistência disponíveis. Todo aumento de produtividade era “devorado” rapidamente por uma população cada vez maior, de modo que o rendimento da maior parte da população era constantemente reduzido ao nível de subsistência. Há apenas duzentos anos é que o homem tem sido capaz de combinar o crescimento populacional com um aumento no rendimento per capita.

			Por fim, explico a origem paralela e o desenvolvimento do Estado como monopólio territorial das tomadas de decisões, ou seja, uma instituição com o poder de legislar e de cobrar impostos dos habitantes de certo território, e sua transformação a partir do Estado monárquico, com seus reis “absolutos”, no Estado democrático, com o povo “absoluto”, um dos principais eventos no decorrer do século XX.

			* * *

			Ainda que isso bastasse como introdução e o leitor pudesse avançar diretamente para os capítulos que se seguem, alguns apontamentos adicionais talvez sejam úteis para o leitor de inclinação filosófica.

			Até o início do século XX, os textos que se seguem seriam classificados como estudos sociológicos. Mas com a ascensão e a influência cada vez maior conquistada ao longo do século XX pela filosofia empírico-positivista-falseabilista, o termo sociologia veio a ter um significado bem diferente. De acordo com a filosofia empírica, questões normativas – questões de justiça, de “certo” e “errado” – não são em nenhum aspecto científicas – e, por consequência, a maior parte da sociologia moderna e “científica” está dogmaticamente comprometida com alguma forma de relativismo ético (do tipo “vale tudo”). E a filosofia empiricista exclui categoricamente a existência de quaisquer leis e axiomas não hipotéticos, não falseáveis ou sintéticos – assim, a sociologia moderna está dogmaticamente comprometida também com alguma forma de relativismo empírico (do tipo “tudo é possível”, “não se pode ter certeza de nada” e “nada pode ser excluído inicialmente”).

			Meus estudos são e fazem tudo o que um “bom empiricista” não deveria ser e fazer, pois considero a filosofia empiricista-positivista equivocada e não científica e julgo sua influência, sobretudo nas ciências sociais, um claro desastre intelectual.

			É comprovadamente falsa a ideia de que a ética não é uma ciência, de que princípios universais de justiça não existem e de que não há um critério “verdadeiro” (não arbitrário) para distinguir o progresso do declínio moral. Da mesma forma, é comprovadamente falso dizer que não existem leis universais e invariáveis da ação e interação humanas, ou seja, que não existem leis do que é ou não possível e do que pode ou não ser realizado em questões humanas, e que não existe critério não arbitrário para julgar ações como corretas e bem-sucedidas ou incorretas e falhas para dado problema ou objetivo.

			Quanto à segunda afirmação, dita “positiva”, ela é contestada por todo o corpo da Economia Clássica. A Economia Clássica, reconstruída, refinada e aprofundada durante a “Revolução Marginalista”, principalmente por seu ramo vienense, fundado por Carl Menger (1840-1921), com seu Grundsätze der Volkswirtschaftslehre7 [Princípios de Economia Política] de 1871, e culminando com Ludwig von Mises (1881-1973) e seu insuperável Human Action: A Treatise on Economics8 [Ação Humana: Um Tratado sobre Economia] de 1949, e pelo que veio a ser conhecido como Escola Austríaca de Economia, fornece a base intelectual para um sistema grandioso e abrangente de leis verdadeiras e não hipotéticas da ação humana, de praxiologia – a lógica das ações – e de leis praxiológicas.

			Qualquer explicação de eventos históricos precisa levar em conta a praxiologia – e principalmente Ludwig von Mises – e os “empiricistas” é que são insuficientemente empíricos em suas obras. Ao negar ou ignorar as invariáveis e as constantes praxiológicas inerentes às suas observações do mundo social, eles não conseguem distinguir a floresta das árvores.

			Quanto à primeira afirmação, dita “normativa”, ela é contestada por todo o corpo do direito privado, principalmente pelas leis da propriedade e dos contratos, as quais surgiram como reação à ocorrência de conflitos interpessoais referentes a recursos escassos. Desde a antiga tradição das “leis naturais” dos estoicos, passando pelo direito romano e escolástico, até a tradição moderna e secular dos “direitos naturais”, todo um corpo de leis e de literatura erudita sobre direito emergiu no século XIX, o que deveria envergonhar qualquer relativista ético.

			Sepultada por muito tempo por uma montanha de lixo legal positivista, esta tradição tem sido resgatada e fortalecida, aperfeiçoada e reconstruída com rigor na nossa época, sobretudo por Murray N. Rothbard (1926-1995), principalmente em sua The Ethics of Liberty9 [A Ética da Liberdade] de 1982, até o sistema atual mais abrangente das leis naturais e da filosofia política do libertarianismo. Qualquer avaliação normativa dos eventos históricos que se pretenda ciência, ou seja, que alegue ser mais que apenas uma expressão arbitrária do gosto pessoal, precisa levar em conta o libertarianismo, e principalmente Murray Rothbard.

			Desta forma, para indicar o método que orienta meus estudos sobre a história da humanidade, está o título desta introdução ao meu livreto: Uma Reconstrução Austrolibertária.

			Os eventos da história humana que pretendo explicar não são necessários e predeterminados, e sim eventos contingencialmente empíricos; portanto, meus estudos não são exercícios de teoria econômica ou libertária. Eles precisarão contar a história como ela realmente aconteceu e levar em conta todos os fatos conhecidos. Neste aspecto, não proclamo originalidade. Não revelo fatos desconhecidos nem contesto nenhuma descoberta consagrada. Conto o que outros estabeleceram como fatos conhecidos. Mas os fatos e a cronologia dos eventos não encerram em si explicações e interpretações. O que diferencia meus estudos é o fato de que explicam e interpretam a história da humanidade do ponto de vista conceitual do austrolibertarianismo: com o conhecimento prévio da praxiologia (economia) e do libertarianismo (ética). Eles são conduzidos tendo em mente o caráter não hipotético e apriorístico das leis da praxiologia e da ética e o fato de que tais leis impõem limitações lógicas restritivas no que diz respeito a qual explicação ou interpretação, de todas as explicações e interpretações possíveis de determinado dado histórico, pode ser considerada possível e possivelmente (hipoteticamente) verdadeira (e, portanto, cientificamente admissível), e quais podem e devem ser excluídas como impossíveis e impossivelmemente verdadeiras. A história, então, é racionalmente reconstruída, ou seja, sabendo que toda explicação e toda interpretação empíricas possivelmente verdadeiras devem estar de acordo não apenas com os “dados”, mas principalmente com as leis da praxiologia e da ética, e que toda explicação ou interpretação em desacordo com tais leis, ainda que “os dados façam sentido”, não só são empiricamente falsas, mas tampouco podem ser uma explicação ou uma interpretação cientificamente admissível.

			A história assim reconstruída e recontada é, em certa medida, história revisionista, em contraposição não apenas ao que a “linha dominante” esquerdista tem a dizer sobre o assunto, mas, levando em conta a ênfase dada nos meus estudos às desigualdades humanas e principalmente às habilidades cognitivas e à disposição psíquica desiguais, em contraposição também ao que é alardeado neste ponto por alguns círculos de “politicamente corretos” e “progressistas” ditos libertários “cosmopolitas”.

			Assim, o primeiro grande acontecimento na história da humanidade, a Revolução Neolítica, é reconstruído como uma realização cognitiva de grande relevância e um importante passo na evolução da inteligência humana. A instituição da propriedade agrícola privada e da família e a prática da agricultura e da criação de animais são explicadas como invenções racionais, uma solução nova e criativa para o problema enfrentado por caçadores e coletores tribais de equilibrar o crescimento populacional e a falta cada vez maior de territórios.

			Da mesma forma, a Revolução Industrial é reconstruída como outro grande salto no desenvolvimento da racionalidade humana. O problema do equilíbrio entre a terra e o tamanho populacional, que fora temporariamente resolvido com a invenção e a posterior disseminação e imitação mundial da agricultura, precisaria ressurgir mais cedo ou mais tarde. Conforme a população aumentava, o rendimento per capita só poderia aumentar na medida em que a produtividade superasse o crescimento populacional. Mas aumentos constantes de produtividade, ou seja, a invenção contínua de instrumentos novos e mais eficientes para produzir cada vez mais, requerem um nível continuamente alto de inteligência, de criatividade, de paciência e de inventividade. Em todos os lugares, desde que falte um nível alto de inteligência, o crescimento populacional levará a um menor – e não a um maior – rendimento per capita. A Revolução Industrial, portanto, marca o ponto em que a racionalidade humana atingiu um nível alto o bastante para tornar possível a fuga do malthusianismo. E a fuga é reconstruída como resultado da “reprodução”, ao longo de muitas gerações, de uma população mais inteligente. A inteligência maior se traduzia em sucesso econômico, e o sucesso econômico, combinado com diretrizes familiares e casamentos seletivos, traduzia-se em maior sucesso reprodutivo (produção de um número maior de descendentes sobreviventes). Isso, combinado com as leis da genética humana e da herança civil, produziu com o tempo uma população mais inteligente, criativa e inovadora.

			Por fim, apesar de as revoluções Neolítica e Industrial serem reconstruídas como soluções acertadas e criativas para um problema persistente – o do tamanho populacional interferindo no padrão de vida – e, portanto, como grandes evoluções intelectuais, o terceiro evento importante a ser explicado é a invenção do Estado. O Estado é um monopólio territorial da tomada de decisões, e sua transformação subsequente de Estado monárquico a democrático é reconstruída como produto de uma sequência de acúmulo de erros intelectuais – morais e econômicos – e como um retrocesso no desenvolvimento da racionalidade humana e uma ameaça crescente às conquistas obtidas com a Revolução Industrial. Por definição, o Estado não pode alcançar o que deveria. Ele deve gerar justiça, ou seja, dar suporte à lei e impô-la, mas com o poder de legislar o Estado pode – e inevitavelmente vai – burlar a lei e criar leis a seu favor, de modo a produzir injustiça e corrupção moral. E o Estado deveria proteger a propriedade de seus súditos da invasão estrangeira, mas com o poder de cobrar impostos dos súditos pode – e inevitavelmente vai – expropriar a propriedade destes súditos, não para protegê-los, obviamente, e sim para “proteger” a si próprio e suas expropriações contra quaisquer supostos “invasores”, internos ou externos. Como “protetor expropriador da propriedade”, ou seja, como instituição fundamentalmente “parasitária”, o Estado nunca pode estimular, mas sempre prejudicará a produção de riqueza, e, assim, diminuirá o rendimento per capita.

			* * *

			Assim, em combinação com os estudos que se seguem, pretendo dar uma pequena contribuição à velha tradição da grande teoria social e tornar o longo curso da história humana, desde seu início até o presente, mais compreensível.

			Hans-Hermann Hoppe

			Istambul, janeiro de 2015
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			i - o cenário: história

			É razoável começar a história humana há cinco milhões de anos, quando a linha evolutiva humana se separou da de seu parente não humano mais próximo, o chimpanzé. Também é razoável marcar o início da história há 2,5 milhões de anos, com a primeira aparição do Homo habilis; ou há 200 mil anos, quando o primeiro representante do “homem anatomicamente moderno” apareceu; ou há 100 mil anos, quando o homem anatomicamente moderno se tornou o padrão da forma humana. Em vez disso, quero marcar o início há apenas 50 mil anos, quando o “homem anatomicamente moderno” se transformou no “homem comportamentalmente moderno”. Este é um ponto de partida também consideravelmente mais sensato10.

			“Homem comportamentalmente moderno” se refere à existência de caçadores e coletores, dos quais ainda hoje restam pequenos grupos. Com base em provas arqueológicas, os seres humanos que viviam há cem mil anos ainda eram aparentemente incapazes de caçar. Eles certamente eram incapazes de abater animais grandes e perigosos e aparentemente não sabiam pescar. Suas ferramentas eram feitas quase que exclusivamente de pedras e de madeira e com materiais locais, o que indica ausência de viagens longas e de trocas. Em um contraste marcante, cerca de cinquenta mil anos depois, as ferramentas humanas assumiram uma aparência nova e muito mais avançada. Usavam-se outros materiais além de pedras e de madeira: ossos, galhadas, marfim, dentes e conchas, e os materiais frequentemente vinham de lugares distantes. As ferramentas, incluindo facas, agulhas, anzóis, alfinetes, brocas e lâminas, eram mais complexas e feitas com mais habilidade. A tecnologia de projéteis melhorou muito e indicava habilidades de caça altamente desenvolvidas (apesar de os arcos e flechas só terem sido inventados há vinte mil anos). Adicionalmente, o homem também sabia pescar e, aparentemente, era capaz de construir barcos. Além disso, ao lado de ferramentas simples e funcionais, surgiram nesta época aparatos puramente artísticos: ornamentos, bonecos e instrumentos musicais, como flautas feitas de ossos.

			Uma das hipóteses é a de que o que tornou possível este importante desenvolvimento foi uma mudança genética que levou ao surgimento da linguagem, o que envolveu uma melhora radical na capacidade humana de aprender e de inovar. Os humanos mais arcaicos – Homo ergaster, Homo neanderthalensis, Homo erectus – não tinham controle de uma linguagem. Pode-se dizer com certeza que estes humanos arcaicos empregavam, como fazem muitos animais mais evoluídos, as duas funções inferiores da linguagem: a função expressiva ou sintomática e a função de sinalização ou ativação11. No entanto, eram aparentemente incapazes de empregar as duas funções mais elevadas e cognitivas da linguagem: a função descritiva e principalmente a argumentativa. Estas habilidades exclusivamente humanas – tão exclusivas que não é possível pensá-las “para além” da nossa existência sem cair em contradições internas – de formar afirmações descritivas simples (proposições) como “isso (sujeito) é ‘a’ (predicado)”, as quais alegam ser verdadeiras, e principalmente de apresentar argumentos (encadeamentos de proposições), como “isso é ‘a’; todo ‘a’ é ‘b’; portanto, isso é ‘b’”, as quais aleguem ser válidas, emergiram aparentemente só há cinquenta mil anos12.

			Sem a linguagem, a coordenação humana tinha de ocorrer por meio de instintos, dos quais os humanos possuem pouco, ou por meio da manipulação e de direcionamento físicos; e o aprendizado tinha de ocorrer por meio da imitação ou de inferências internas (implícitas). Num contraste marcante com a linguagem – isto é, com as palavras: sons associados e logicamente ligados a certos objetos e conceitos (características) –, a coordenação podia ser conseguida com símbolos simples; e, assim, o aprendizado se tornou independente das impressões sensoriais (observações), e as inferências puderam ser feitas externamente (explicitamente), tornando-se assim intersubjetivamente reproduzíveis e controláveis. Isto é, por meio da linguagem, o conhecimento podia ser transmitido a lugares e a tempos distantes (já não ligado à percepção); era possível comunicar-se sobre assuntos (conhecimento adquirido e acumulado) para além do tempo e do espaço. E como nosso processo de raciocínio, nossa corrente de pensamento, levando-nos a certas inferências e conclusões, tornou-se “objetificado” em forma de argumentos externos e intersubjetivos verificáveis, ele podia não apenas ser facilmente transferido ao longo do tempo e do espaço, mas também, ao mesmo tempo, publicamente criticado, melhorado e corrigido. Não é de admirar, pois, que mudanças tecnológicas revolucionárias surgiriam com a emergência da linguagem.

			Há cerca de cem mil anos, estima-se que a população dos “homens modernos”, nossos antecessores imediatos, fosse de aproximadamente cinquenta mil indivíduos espalhados pelo continente africano e mais ao norte pelo Oriente Médio, na região onde hoje é Israel13. Entre oitenta a setenta mil anos atrás, a Terra enfrentou um período de resfriamento significativo. Como consequência, os neandertais, que viviam na Europa e ao longo de vários milênios se adaptaram a climas frios, tiveram de se mudar para o sul, onde enfrentaram e aparentemente destruíram os parentes africanos em larga escala. Além disso, um período extenso de seca que teve início há cerca de sessenta mil anos tirou do “homem moderno” boa parte de sua base de subsistência, tanto que, há cinquenta mil anos, a população de “homens modernos” não passava de cinco mil indivíduos, confinados ao nordeste da África14.

			No entanto, a partir daí a ascensão dos humanos modernos foi contínua, disseminando-se pelo globo até acabar com todos os parentes arcaicos. Acredita-se que os últimos neandertais, escondidos em cavernas perto de Gibraltar, foram extintos há 25 mil anos. Os últimos exemplares do Homo erectus, encontrados na ilha indonésia de Flores, remontam há cerca de treze mil anos.

			Os “humanos modernos” viviam como caçadores e coletores nômades. As sociedades eram compostas por grupos pequenos de dez a trinta pessoas, os quais se encontravam ocasionalmente e formavam um agrupamento genético de cerca 150 pessoas, o qual podia chegar a até quinhentas pessoas (tamanho que os geneticistas consideram o necessário para evitar efeitos disgênicos)15. A divisão do trabalho era limitada, ocorrendo principalmente entre mulheres – agindo em geral como coletoras – e homens – agindo sobretudo como caçadores. Apesar de a posse privada de instrumentos ser conhecida e reconhecida, a vida nômade permitia poucas posses, e, portanto, as sociedades caçadoras e coletoras eram comparativamente igualitárias16. Apesar disso, inicialmente, a vida parece ter sido boa para nossos ancestrais17. Poucas horas de trabalho permitiam que se tivesse uma vida confortável, com boa nutrição (altamente proteica) e muito tempo livre. Na verdade, fósseis (esqueletos e dentes) parecem indicar que nossos ancestrais caçadores e coletores tinham uma expectativa de vida que excedia os trinta anos, algo que só foi conquistado novamente no decorrer do século XIX18. Contrariando Thomas Hobbes (1588-1679), a vida deles não era nada19 “solitária, pobre, sórdida, embrutecida e curta”20.

			No entanto, a vida dos caçadores e coletores enfrentava um desafio fundamental e praticamente insolúvel. As sociedades caçadoras e coletoras tinham vidas essencialmente parasitárias. Isto é, não acrescentavam nada ao suprimento natural de bens. Apenas esgotavam os suprimentos. Não produziam (salvo algumas ferramentas), apenas consumiam. Não cultivavam nem criavam, e precisavam esperar que a natureza se regenerasse e reabastecesse. Na melhor das hipóteses, conseguiam não caçar nem coletar demais, a fim de que o processo natural de regeneração não fosse abalado nem completamente paralisado. De qualquer modo, esta forma de parasitismo obviamente envolvia o insolúvel problema do crescimento populacional. A fim de permitir a vida confortável descrita acima, a densidade populacional tinha de permanecer extremamente baixa. Estima-se que eram necessários 1,6km quadrados de território para sustentar confortavelmente uma ou duas pessoas, e em regiões menos férteis eram necessários territórios ainda maiores21. Então, o que se fazia quando a população excedia estes limites mais ou menos rígidos?
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